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III. CONCLUSÃO

Estas são as razões pelas quais se conclui que a Admi-
nistração Pública Federal deve observar, respeitar e dar efetivo cum-
primento à decisão do Supremo Tribunal Federal que, no julgamento
do Recurso Extraordinário n. 778.889/PE, Relator Ministro Roberto
Barroso, declarou a inconstitucionalidade do art. 210 da Lei n.
8 . 11 2 / 1 9 9 0 , fixando a tese de que:

"Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores aos
prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as res-
pectivas prorrogações. Em relação à licença adotante, não é
possível fixar prazos diversos em função da idade da criança
adotada".

Em caso de acolhimento das presentes conclusões, este pa-
recer poderá ser submetido à aprovação do Presidente da República,
e uma vez publicado juntamente com o despacho presidencial, deverá
vincular a Administração Pública Federal, cujos órgãos e entidades
ficarão obrigados a lhe dar fiel cumprimento (artigos 40 e 41 da Lei
Complementar n. 73/1993), a partir da data dessa publicação.

À consideração superior.

Brasília, 30 de novembro de 2016.

ANDRÉ RUFINO DO VALE
Consultor da União

MARCELO AUGUSTO CARMO DE VASCONCELLOS
Consultor-Geral da União
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PROCESSO N° 00400.002301/2016-31

INTERESSADO: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
ASSUNTO: Desconto dos dias parados em razão de greve de ser-
vidor público.

Adoto, para os fins do art. 41 da Lei Complementar n° 73, de
10 de fevereiro de 1993, o anexo PARECER Nº 004/2016/CGU/AGU
e submeto-o ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, para os efeitos do art. 40 da referida Lei Comple-
mentar, tendo em vista a relevância da matéria versada.

Em 12 de dezembro de 2016

GRACE MARIA FERNANDES DES MENDONÇA

Advogada-Geral da União

Aprovo. Em, 12/12/2016

PARECER N. 004/2016/CGU/AGU

PROCESSO: 00400.002301/2016-31
INTERESSADO: GABINETE DA ADVOGADA-GERAL DA UNIÃO

I. A Administração Pública Federal deve proceder ao des-
conto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito
de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do
vínculo funcional que dela decorre.

II. O desconto apenas não deve ser feito se ficar demons-
trado que a greve foi provocada por conduta ilícita da Admi-
nistração Pública Federal, e constatada situação de abusividade
pelo Poder Judiciário.

III. O corte de ponto é um dever, e não uma opção, da
Administração Pública Federal, que não pode simplesmente ficar
inerte ante situação de greve.

IV. A Administração Pública Federal possui a faculdade de
firmar acordo para, em vez de realizar desconto, permitir a com-
pensação das horas não trabalhadas pelos servidores.

Exma. Sra. Advogada-Geral da União,

I. RELATÓRIO

1. Em sessão do dia 27 de outubro de 2016, o Plenário do
Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do Recurso
Extraordinário n. 693.456/RJ, com repercussão geral reconhecida,
em que foi enfrentada questão referente à constitucionalidade do
desconto dos dias parados em razão de greve de servidor público.
Na oportunidade, o Tribunal decidiu que a Administração Pública
deve fazer o corte do ponto dos servidores grevistas, sendo pos-
sível a compensação dos dias parados, mediante acordo. Deixou-
se consignado, não obstante, que o desconto não poderá ser feito
caso o movimento grevista tenha sido motivado por conduta
ilícita do próprio Poder Público(1). Em adesão à proposta for-
mulada pelo Ministro Roberto Barroso, a Corte aprovou a se-
guinte tese:

"A administração pública deve proceder ao desconto dos dias
de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos
servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional
que dela decorre, permitida a compensação em caso de acordo. O
desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a
greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público".

2. O Relator, Ministro Dias Toffoli, votou no sentido de que,
embora a paralisação seja possível, o desconto dos dias de para-
lisação é ônus inerente à greve, assim como a paralisação parcial
dos serviços públicos imposta à sociedade é consequência natural
do movimento. Assim, o desconto não tem o efeito disciplinar pu-
nitivo. Os grevistas assumem os riscos da empreitada e de um
"afastamento" não remunerado do servidor, na medida em que, em-
bora autorizado pela Constituição, o exercício da greve não implica
o pagamento integral da remuneração durante o período grevista.

3. A decisão, até o presente momento, não foi publicada,
mas, em razão da relevância da matéria, e de risco de recal-
citrância de órgãos da Administração Pública Federal em adotar o
entendimento fixado pelo Supremo Tribunal para situações que
envolvam greve no serviço público, urge fixar a orientação ju-
rídica para a atuação dos órgãos públicos.

4. A manifestação jurídica ora elaborada, com base nos ar-
tigos 40 e 41 da Lei Complementar n. 73, de 1993(2), a ser
submetida à aprovação do Exmo. Sr. Presidente da República,
tem o objetivo de demonstrar a importância e a necessidade de
que todos os órgãos da Administração Pública Federal observem,
respeitem e efetivamente apliquem a tese consolidada pelo STF
no RE n. 778.889/PE.

II. O DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE
OBSERVAR AS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, A REPERCUSSÃO GERAL DO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO E O DECRETO 2.346/1997.

5. As decisões do Supremo Tribunal Federal devem ser ob-
servadas e respeitadas por todos os atores políticos e autoridades
públicas que atuam no âmbito dos Estados Democráticos de Di-
reito. As razões de decidir (ratio decidendi) que normalmente
compõem os pronunciamentos judiciais desses tribunais estão
qualificadas não apenas como razões substantivas, que contêm os
elementos de justificação e de correção material da tese fixada,
mas igualmente como razões de autoridade, as quais se impõem
como normas de observância e de cumprimento geral(3). A ar-
gumentação jurídica produzida por uma Corte Constitucional,
portanto, se caracteriza também pelo argumento de autoridade(4)

que se forma por razões que se justificam independentemente de
seu conteúdo substancial(5), e que não se constitui necessariamente
de aspectos persuasivos, mas de uma autoridade vinculante(6).

6. A forma e o modo como os enunciados judiciais das
Cortes assumem suas feições autoritativas e assim são reconhe-
cidos, respeitados e aplicados possuem variações correspondentes
aos sistemas, estruturas e organizações diversificadas em cada
sociedade. A experiência dos Estados Unidos da América re-
presenta um exemplo eloquente de como o desenvolvimento his-
tórico das instituições políticas daquele país foi capaz de cons-
truir uma cultura institucional em torno de precedentes judiciais e
moldar todo um sistema de observância e acatamento dos pro-
nunciamentos de sua Suprema Corte. O denominado princípio do
stare decisis influencia e condiciona toda a atuação política e
judicial das instituições norte-americanas e, desse modo, ainda
que sob diferentes perspectivas(7), constitui um elemento básico
de coerência e estabilidade do sistema jurídico do common law,
indispensável para a segurança jurídica como princípio funda-
mental do Estado de Direito (Rule of Law).

7. No Brasil, a construção inicial de nosso sistema de con-
trole de constitucionalidade de normas não foi acompanhada, em
um primeiro momento, pela institucionalização de um princípio
de stare decisis ou de qualquer mecanismo dotado de seme-
lhantes funções. Em nosso país, o controle jurisdicional de cons-
titucionalidade corresponde a uma tradição republicana iniciado
com a Constituição de 1891(8). Por influência do sistema exis-
tente nos Estados Unidos, foi primeiramente adotado apenas um
modelo difuso e concreto (via incidental) (9). Assim, o modelo
introduzido no Brasil encontrou aqui um grave obstáculo ine-
xistente no direito norte-americano, onde vigora a doutrina do
stare decisis e as decisões tomadas em casos concretos julgados
pela Suprema Corte vinculam os outros órgãos do Judiciário. No
modelo adotado pela Constituição de 1891, as decisões tomadas
pelo Supremo alcançavam apenas o caso concreto solucionado.

8. Posteriormente, a Constituição de 1934 criou um ins-
trumento para amenizar esse problema: a competência do Senado
para suspender a eficácia de leis declaradas inconstitucionais,
sendo então conferido, pelo Legislativo, efeito erga omnes às
decisões do Supremo Tribunal Federal(10). O instituto sobreviveu
aos percalços da história constitucional brasileira( 11 ) e, renovado
no atual art. 52, X, da Constituição de 1988, sempre se ca-
racterizou por conferir à Casa Legislativa poderes exclusivos e
eminentemente discricionários, próprios dos atos políticos, que
estão imunes a qualquer tipo de controle externo e que assim se
subtraem ao crivo dos demais Poderes(12).

9. O sistema brasileiro de controle jurisdicional de constitu-
cionalidade só viria a sofrer "inovação radical com a Emenda Cons-
titucional n. 16, de 26 de novembro de 1965, na vigência ainda da
Constituição de 1946, mas já sob o regime militar(13)", quando fi-
nalmente foi introduzido um mecanismo semelhante ao já existente
nas cortes constitucionais da Europa continental: a "representação
contra inconstitucionalidade" de lei ou ato de natureza normativa,
federal ou estadual, proposta pelo Procurador-Geral da Repúbli-
ca(14). Com esse mecanismo, finalmente, o Supremo Tribunal Fe-
deral passava a ter competência para declarar a inconstituciona-
lidade de lei por intermédio de uma ação direta. O sistema misto foi
mantido na Constituição de 1967 e na Emenda n° 1, de 17 de ou-
tubro de 1969 (também conhecida como Constituição de 1969).

Luiz Caceres
Realce
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